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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
Aos 
Administradores e acionistas da 
 
NORTE BUSS TRANSPORTE S.A. 
CNPJ: 21.692.479/0001-44 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da NORTE BUSS S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da NORTE BUSS TRANSPORTE 
S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião  
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
 
Outros Assuntos 
 
A Companhia deve implantar sistemas eficazes de conciliações entre as contas patrimoniais, 
visando maior controle interno, existe a possibilidade de deterioração do sistema atual, 
comprometendo as demonstraçõs no futuro. 
 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, cujos valores são 
apresentados para fins comparativos, foram por nos examinados, com Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras emitido em 22 de março de 2019. 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor  
 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 
 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
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Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.  
 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:  
 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  

 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
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de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional.  

 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 
 
Bebedouro-(SP), 27 de abril de 2020. 
 
 
 
 
MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES.  
MARCELO BOCK 
CRC – 2SP 021390/O-7  
CRC - 1SP 128.524/O-0 
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Pedreira Anhanguera S.A. Empresa de Mineração
CNPJ/ME 50.170.281/0001-07 - NIRE nº 35 3 0009123 0
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem no dia 07 de maio de 2021, às 08:00 horas, em 
chamada única e de modo digital em função da pandemia COVID-19, através da plataforma de 
videochamadas “Zoom”, cujo link será encaminhado após a confirmação de presença através do e-mail: 
assembleia.tmc.2021@gmail.com, devendo no mesmo ato informar o nome completo, RG, CPF e e-mail 
do solicitante, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 01. Ratificação da eleição dos membros da 
diretoria para o mandato no período de 30 de abril de 2021 a 30 de abril de 2024, já eleitos em assembleia 
geral extraordinária realizada em 22 de fevereiro de 2021; e 02. Tendo em vista os severos efeitos da 
pandemia Covid-19 acerca do trabalho presencial e, diante do dever legal da Diretoria justificar as contas 
referentes ao exercício de 2020, fica desde logo disponibilizado aos acionistas as demonstrações 
financeiras do referido exercício social. Ficam convocados para a Assembleia Geral Ordinária em 
continuação a ser realizada em 02 de julho de 2021, na modalidade digital, através do sistema e forma 
retro descritos. Os documentos relativos à justificação das contas estarão disponíveis para exame dos 
acionistas durante o período de 01 de junho de 2021 a 01 de julho de 2021 (30 dias), no endereço do 
guarda livros (contador) a ser informado oportunamente. 

São Paulo, 27 de abril de 2021 - Eunice Melo Cruz - Diretora Presidente

Altere Securitizadora S.A. 
Companhia Aberta - CNPJ 02.783.423/0001-50

Retificação de Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária, Dirigida aos Titulares de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 13ª série da 2ª emissão da Altere Securitizadora S.A.

Hora, Forma de Acesso e Local: Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 13ª Série da 2ª Emissão da Altere 
S.A. (respectivamente “Investidores”, “CRI” e “Emissora”), nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios Imobiliários” 
datado de 11/05/17 (“Termo de Securitização”), estão convocados a se reunirem, em primeira convocação, no dia de 06 de maio de 2021 
às 10h00min (“AGT”), de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio de sistema eletrônico pela plataforma Google 
Meets, administrado pela Emissora, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo link de acesso 
à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Investidores que enviarem solicitação para luciane@alteresec.com.br com cópia 
para agentefiduciario@planner.com.br, a fim de deliberar sobre a declaração ou não do vencimento antecipado da operação, tendo em 
vista descumprimento de obrigação pecuniária, e, sobre a proposta de alteração do fluxo de pagamento dos créditos imobiliários 
apresentada pela devedora dos Créditos Imobiliários (conforme definidos no Termo de Securitização), que acarretará alteração do fluxo 
de amortização dos CRI; e consequente autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todos e quaisquer atos para a 
efetivação das deliberações acima, incluindo alteração dos documentos do CRI. Documentos Adicionais e Voto à Distância. Os 
Investidores poderão solicitar documentos adicionais à Emissora até a realização da assembleia. Será admitido o envio de boletim de voto 
à Emissora previamente à realização da Assembleia, segundo o modelo de boletim de voto que deve ser requisitado pelos Investidores à 
Emissora mediante requerimento ao e-mail luciane@alteresec.com.br com cópia para agentefiduciario@planner.com.br. A Instrução de 
Voto deverá ser enviada a este mesmo e-mail, até 2 dias úteis antes da realização da AGT, acompanhada da totalidade dos documentos 
que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a (i) contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e 
procurações; e (ii) o documento de identificação dos signatários, e encaminhada, preferencialmente em até 02 (dois) dias úteis antes da 
realização da AGT, aos cuidados do agente fiduciário e da Emissora por e-mail para luciane@alteresec.com.br com cópia para 
agentefiduciario@planner.com.br. A AGT será integralmente gravada. Serão considerados presentes os Investidores que enviarem 
Boletins de Voto e aqueles que comparecerem à assembleia digital, conforme apurado pela Emissora. O registro em ata dos Titulares 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via DocuSign. São Paulo, 29 de abril de 2021.

SEVI PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ nº 30.024.833/0001-53 - Errata - A Sevi Participações S/A, informa a correção 
do Balanço Patrimonial - Demonstrações Contábeis - Exercício Findo em 31/12/2019 (Em R$), publicado no DOESP, em 
20/05/2020 na página 27, onde constou de forma errada alguns itens. No Ativo, onde se lê: Resultado de equi-
valência patrimonial: 23.857.409, leia-se: Resultado de equivalência patrimonial: 20.968.413. No Passivo, onde se lê: 
Dividendos a pagar:118.284, leia-se: Dividendos a Pagar: 100.961. Onde se lê: Lucros acumulados: (2.015.564), leia-se: 
Lucros Acumulados: (2.456.636). Onde se lê: Reserva legal: 1.258.732, leia-se: Reserva legal: 1.076.390. Onde se lê: 
Resultado do exercício: 24.901.892, leia-se: Resultado do Exercício: 21.255.040. Na Demonstrações de Resultados, 
onde se lê: Outras receitas (Participação societária): 24.336.393, leia-se: Resultado Positivo de Participações Societárias: 
20.689.541. Deixou de constar: Lucros e Dividendos derivados de Participações Societárias: 757.855. Onde se lê: 
Lucro antes do Resultado Financeiro: 24.309.259, leia-se: Lucro antes do Resultado Financeiro: 20.662.407. Onde se lê: 
Lucro antes do IR e CS: 25.196.888, leia-se: Lucro antes do IR e CS: 21.550.037. Onde se lê: Lucro Líquido do exercício: 
24.901.892, leia-se: Lucro Líquido do exercício: 21.255.040. Na nota explicativa nº 3, onde se lê: 3.1) Ajuste de 
avaliação patrimonial: A empresa efetuou ajuste de avaliação patrimonial este ano onde o resultado foi positivo em 
R$ 23.578.537,38, leia-se: 3.1) Ajuste de avaliação patrimonial: A empresa efetuou ajuste de avaliação patrimonial 
este ano onde o resultado foi positivo em R$ 20.689.541. Onde se lê: 3.2) Investimentos em empresas coligadas 
e controladas: ... O valor do investimento no ano de 2019 ficou em R$ 22.865.876.37, leia-se: 3.2) Investimentos 
em empresas coligadas e controladas: ... O valor do investimento no ano de 2019 ficou em R$ 19.976.879,84. Na 
nota explicativa nº 4, onde se lê: 4) Dividendos: a Pagar: A empresa conta com um passivo relacionado à dividendos 
a distribuir para os sócios no valor de R$ 118.283.98. Luis Carlos Vicente - R$ 55.628,01; Lucimar Serafim - R$ 56.800,59; 
Sonia Maria Vicente - R$ 5.855,38, leia-se: 4) Dividendos a Pagar: A empresa conta com um passivo relacionado à 
dividendos a distribuir para o sócios no valor de R$ 100.961.44. Luis Carlos Vicente - R$ 47.481,36; Lucimar Serafim - R$ 
48.482,21; Sonia Maria Vicente - R$ 4.997,87.

C. da Consulta Participações S.A.
CNPJ/ME nº 25.162.255/0001-81 - NIRE 35.300.529.995

Edital de Cancelamento e Convocação de Assembleia Geral Ordinária
A C. da Consulta Participações S.A. (“Companhia”) vem pelo presente informar o adiamento da Assembleia Geral Ordinária originalmente 
agendada para realizar-se no dia 30/04/2021, às 11:00h, conforme edital de convocação publicado no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo” e “Diário Comercial” nas edições dos dias 23, 24 e 27 de abril de 2021, ficando os senhores acionistas da Companhia convocados 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a qual será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma digital Zoom, com início às 11:00 horas do dia 31/05/2021, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia, em atendimento ao 
disposto no artigo 7º do Estatuto Social da Companhia, nos termos dos artigos 132 e 294, inciso II, da Lei das S.A.: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; 
e (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Instruções para Participação Digital: 
Os acionistas que pretenderem participar da Assembleia devem contatar a Companhia previamente através do e-mail victor@ciadaconsulta.
com.br, preferencialmente com 48 horas de antecedência para melhor organização da Companhia, para: (i) enviar, em formato PDF e 
observado o disposto no § 1º do artigo 126 da Lei das S.A., os documentos de identificação e representação necessários para participação 
na Assembleia (especificando o nome da pessoa natural que acessará a plataforma digital), e (ii) receber as credenciais de acesso à 
plataforma digital da Assembleia e instruções para sua identificação e uso da plataforma. A Companhia dispensa o reconhecimento de firma 
nos documentos apresentados, bem como a notarização e consularização ou apostilamento daqueles assinados no exterior, para aceitação 
de documentos de identificação e representação necessários. Ademais, a Companhia não exigirá a tradução juramentada de documentos 
que tenham sido originalmente lavrados em língua inglesa ou espanhola ou que venham acompanhados da respectiva tradução nesses 
mesmos idiomas. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, maiores informações pertinentes às matérias que 
serão debatidas na Assembleia, também disponíveis eletronicamente, mediante solicitação por e-mail a victor@ciadaconsulta.com.br 
(diretor presidente) e a pedro@ciadaconsulta.com.br (diretor financeiro) 29 de abril de 2021. Victor Fiss - Presidente do Conselho de 
Administração.

JLMGP Participações S.A.
CNPJ/MF n° 05.990.158/0001-70 - NIRE n° 35.300.197.844

Extrato da Assembleia Geral Extraordinária
Aos 23/11/2020, às 16h, na sede social. Presença: A totalidade. Mesa: Presidiu a reunião o Sr. José Luiz de Godoy Pereira, que 
convidou o Sr. Guilherme Martins de Godoy Pereira para secretariá-lo. Deliberações: (ii) Os acionistas decidem por maioria dos 
votos, pela mudança de endereço da companhia, passando o Artigo 2o do Estatuto Social da Companhia ter a seguinte redação: 
“Artigo 2º A sociedade terá sede e foro na Rua Gomes de Carvalho, 892, 12° andar, Conjunto 128, Sala A, Edifício Le Premier, 
Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04547-003”. Nada mais. Mesa: José Luiz de Godoy Pereira - Presidente. Guilherme Martins 
de Godoy Pereira - Secretário. JUCESP nº 138.734/21-5 em 12/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cambesa Investimentos e Administração S.A.
CNPJ/MF n° 48.063.937/0001-32 - NIRE n° 35.300.194.535

Extrato da Assembleia Geral Extraordinária
Aos 23/11/2020, às 09h, na sede social. Presença: A totalidade. Mesa: Presidiu a reunião o Sr. José Luiz de Godoy Pereira, que convidou o Sr. 
Guilherme Martins de Godoy Pereira para secretariá-lo. Deliberações: Os acionistas decidem por maioria dos votos, pela mudança de endereço 
da companhia, passando o Artigo 2o do Estatuto Social da Companhia a ter a seguinte redação: “Artigo 2°. A sociedade terá sede e foro na Rua 
Gomes de Carvalho, 892, 12° andar, Conjunto 128, Sala B, Edifício Le Premier, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04547-003”. Nada Mais. Mesa: 
José Luiz de Godoy Pereira - Presidente; Guilherme Martins de Godoy Pereira - Secretário. JUCESP nº 139.519/21-0 em 12/03/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Norte Buss Transportes S.A.
CNPJ: 21.692.479/0001-44 - NIRE 35.300.479.696

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais - R$)

Balanços Patrimoniais Notas 2020 2019
Ativo/Circulante 80.653.125 50.644.570
 Disponível 4 110.226 900.952
 Contas a receber 5 7.739.918 6.511.427
 Outros créditos 6 72.426.645 42.858.337
 Mútuos 7 29.236 12.470
 Despesas pagas antecipadamente 8 347.100 361.384
Não Circulante
 Depósito e valores vinculados 9 401.745 412.992
 Transações com partes Relacionadas 10 192.212.150 127.826.450
 Outros créditos 11 1.173.299 1.352.201
 Bens destinados a venda 12 1.057.988 –
 Imobilizado/bens em operação 13 206.883.862 223.885.297
  Bens móveis 19.695.578 19.695.578
  Veículos 290.030.228 259.059.576
  Outros bens de apoio 3.480.276 2.642.335
  Depreciação acumulada 13 (106.322.220) (57.512.192)
Ativo não circulante 401.729.045 353.476.940
Total do ativo 482.382.170 404.121.510

Balanços Patrimoniais Notas 2020 2019
Passivo/Circulante 89.127.899 82.031.313
 Valores a pagar 14 18.257.459 30.270.777
 Obrigações fiscais 15 27.471.027 23.006.204
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 16 21.513.859 21.252.267
 Obrigações por empréstimos e financeiras 17 21.885.554 7.502.065
Não circulante 304.440.766 223.944.057
  Empréstimos e financiamentos 18 76.926.739 95.333.722
  Parcelamentos fiscais e previdenciárias 19 115.651.485 128.610.335
   Outras exigibilidades 20 111.862.542 –
Patrimônio líquido
 Capital social/AFAC 21 149.120.397 143.265.911
   Reserva de lucros 21 19.102 19.102
 Resultados acumulados 21 (69.966.572) (54.779.451)
 Ajuste de avaliação patrimonial 21 9.640.578 9.640.578
Total do patrimônio líquido 88.813.505 98.146.140
Total do passivo 482.382.170 404.121.510

Demonstrações dos Resultados Notas 2020 2019
Receita operacional
Serviços de transporte de passageiros 452.210.228 459.296.549
(–) Deduções da receita bruta (13.535.246) (4.574.438)
Receita operacional líquida 20 438.674.982 454.722.111
(–) Custos 21 (400.403.304) (411.932.584)
Lucro Bruto Operacional 38.271.678 42.789.527
(–) Despesas Operacionais 22 (53.113.836) (63.683.637)
 Administrativas (32.803.455) (37.346.120)
 Tributárias (20.310.380) (26.337.517)
Prejuízo líquido antes dos efeitos financeiros (14.842.158) (20.894.110)
Efeitos financeiros líquidos 23 (344.963) (8.567.485)
 Despesas financeiras (912.003) (8.638.688)
 Receitas financeiras 567.040 71.203
Prejuízo líquido antes da provisão
 de impostos e contribuições (15.187.120) (29.461.595)
Prejuízo líquido do exercício (15.187.120) (29.461.595)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
subscrito

Capital a 
integralizar

Reserva 
de lucros

Resultado 
acumulado

Reserva avaliação 
 patrimonial Total

Histórico: Saldo em 31/12/2019 168.000.000 (24.734.090) 19.102 (54.779.451) 9.640.578 98.146.139
Destinação do lucro conforme Ata
Capital social a integralizar – (6.233.599) – – – (6.233.599)
Integralização de capital no exercício – 12.088.085 – – – 12.088.085
Resultado do período – – – (15.187.120) – (15.187.120)
Total 168.000.000 (18.879.604) 19.102 (69.966.571) 9.640.578 88.813.505

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Objetivos Sociais: A Norte Buss Transportes S.A., fundada em 16 de janeiro de 
2015, é uma sociedade anônima de capital fechado e tem como objetivos o transporte 
rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropoli-
tana; o transporte rodoviário urbano coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal; 
a prestação e exploração do serviço de transporte coletivo público de passageiros, com a 
finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento da população, 
envolvendo inclusive: (a) Operação da frota de veículos, incluindo a dos serviços comple-
mentares; (b) Administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e 
estações de transferência; (c) Programação da operação; (d) Controle da operação; (e) 
Operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e dos 
postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; (f) Operação dos terminais de integra-
ção e estações de transferência. Para consecução dos seus objetivos, a Norte Buss 
Transportes S.A. firmou junto à Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secre-
taria Municipal de Transportes, delegação, via licitação, a prestação e exploração do ser-
viço coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo. 2. Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações e interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 3. Principais Diretrizes 
Contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação: As Demonstrações contábeis estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Sociedade. b) Apuração das recei-
tas e despesas: As receitas e despesas são registradas considerando o regime de com-
petência de exercícios. A Sociedade reconhece as receitas quando o seu valor pode ser 
mensurado com segurança, na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados e fluirão. c) Ativos circulantes e não circulantes: Disponível - caixa e 
equivalentes de caixa: Os valores registrados em disponibilidades referem-se aos nume-
rários em espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e apli-
cações financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais em três 
meses ou menos, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos até a data do balanço, 
sendo considerado insignificante o risco de mudança do valor. Aplicações financeiras: 
São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal 
dos títulos decorrentes das vendas de serviços. Segunda análise da Alta Administração, 
não foi realizado ajuste a valor presente nos valores a receber de curto prazo. Não foi 
constituída a provisão para créditos de liquidação duvidosa, pois não existe matéria para 
tal provisão. Outros Créditos: A composição dos Adiantamentos a Terceiros consiste em 
adiantamentos a fornecedores ligados diretamente à operação, e adiantamentos a Trans-
cooper Cooperativa de Transportes com o intuito de aquisição de bens para o ativo imobi-
lizado. Valores de Créditos Vinculados: São valores do parcelamento da Dívida da 
Transcooper com a Procuradoria Geral da União, que a companhia paga para a Transco-
oper a título de compra de imobilizado. Créditos de participações societárias: Compos-
to principalmente pelo Financiamento de Ônibus que a companhia faz e seu nome para os 
sócios (EIRELI), e mensalmente após o pagamento cobra a parcela de cada socio através 
da compensação dos pagamentos de remição. Mútuos: Corresponde a valores de em-
préstimos feitos a empregados, apontados em folha de pagamento e devidamente des-
contados conforme acordado. Despesas pagas antecipadamente: Representam valores 
de seguros contratados pela Companhia, que serão apropriados de acordo com as nor-
mas contábeis vigentes. Depósitos e valores vinculados: Os bloqueios judiciais são re-
alizados pela instituição bancária através de ordem judicial quando o processo está em 
trânsito, posteriormente, após decisão judicial, o valor pode ser devolvido à empresa ou 
liberado ao reclamante, conforme decisão. Transações com Partes Relacionadas: São 
valores do parcelamento da Dívida da Transcooper com a Procuradoria Geral da União, 
que a companhia paga para posterior recebimento da Cooperativa, parte do Ativo Não 
Circulante. Nesta conta também está registrado o saldo de longo prazo dos Financiamen-
tos de ônibus que a companhia faz e seu nome para os sócios (EIRELI), e mensalmente 
após o pagamento cobra a parcela de cada sócio através da compensação dos pagamen-
tos de remição. Outros Créditos: Valores referentes a encargos na contratação de con-
sórcios, que serão apropriados posteriormente de acordo com a vigência do contrato e 
com as normas contábeis vigentes. Bens destinados a venda: Nesta conta são direcio-
nados os ônibus que foram tirados de uso, para serem vendidos. Ativo imobilizado: Cor-
respondem aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção 
das atividades ou exercidos com essa finalidade inclusive os decorrentes de operações 
que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens da sociedade. É demonstrado ao 
custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo 
método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens. Redução do valor 
recuperável de ativos (Impairment): O pronunciamento do CPC 27 requer que os ativos 
não financeiros sujeitos a depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para 
a verificação do valor recuperável e, quando houver indício de perda do valor recuperável 
(impairment), o valor contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma 
deve ser reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável. A administração da empresa efetuou a avaliação para os bens integrantes do 
ativo imobilizado e entendeu que não deve haver impactos decorrentes da aplicação da 
redução ao valor recuperável de ativos. d) Passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são regis-
trados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o 
risco de cada transação. Valores a Pagar: Os valores a pagar aos fornecedores são ini-
cialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Empréstimos/Financiamen-
tos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo 
valor recebido da instituição financeira, incluindo os custos da transação) e subsequente-
mente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo dos empréstimos de tal 
forma que, na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros 
são incluídos em despesas financeiras. Os financiamentos são em sua totalidade para 
aumento da frota, feitos pelos sócios em nome da Empresa, amortizados mensalmente 
com a compensação nos pagamentos de remição. Parcelamentos Fiscais e Previdenci-
ários: Neste grupo temos o Parcelamento do Programa Especial de Regularização Tribu-
tária - PERT, e o Parcelamento Ordinário da Procuradoria Geral da União proveniente de 
débitos tributários oriundos de empresas coligadas. Outras Exigibilidades: Provisões de 
Reestruturação, conta criada pelo resultado de ajustes, no reconhecimento das contas a 
receber dos sócios pelo financiamento dos ônibus. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis: Na preparação das demonstrações contábeis foram utilizados julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos, 
outras transações, e receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, esti-
mativas e premissas contábeis adotadas pela administração foi elaborada com utilização 
das melhores informações disponíveis nas referidas demonstrações, envolvendo experi-
ência de eventos passados, previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, 
quando aplicável. Como o julgamento da administração envolve a determinação de esti-
mativas relacionadas à probabilidade de eventos e a projeção de ambiente de negócios 
futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os itens sujeitos a estima-
tivas são: determinação de vida útil dos bens do ativo imobilizado para fins de deprecia-
ção, provisão para créditos de liquidação duvidosa entre outras. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nessas informações devido as imprecisões inerentes 
ao processo de estimativa, bem como a eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A 
empresa revisa suas estimativas e premissas anualmente. Ajuste a valor presente: O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, e somente registrado se conside-
rado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de 
registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da administração, a empresa concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários é irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto, não registrando ajustes desta natureza. e) Demonstrações dos Fluxos de Cai-
xa: As demonstrações de fluxo de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acor-
do com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto. f) De-
monstração dos Valores Adicionados: As demonstrações do valor adicionado foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com o CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. g) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2020: As alterações e aplicações das normas a seguir não tiveram impacto nos montantes 
divulgados ou nas divulgações de períodos anteriores. A Empresa decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 15 (R1): Definição de negócios: As 
alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um conjun-
to integrado de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos 
e um processo substantivo que, juntos, contribuam significativamente para a capacidade 
de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que um negócio pode existir 
sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários para criar 
outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstra-
ções financeiras da Empresa, mas podem impactar períodos futuros caso a Empresa in-
gresse em quaisquer combinações de negócios. Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e 
CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos 
CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as relações de proteção 
diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de prote-
ção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o período ou o valor dos 
fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do item objeto de hedge ou do 
instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações financeiras 
da Empresa, uma vez que este não possui relações de hedge de taxas de juros. Altera-
ções no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As alterações fornecem uma nova 
definição de material que afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou 
obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das 
demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base nessas demonstrações 
contábeis, que fornecem informações financeiras sobre relatório específico da entidade”. 
As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no contexto das 
demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavel-
mente esperado que influencie as decisões tomadas pelos usuários primários. Essas alte-
rações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras, nem se espera que haja 
algum impacto futuro para a Empresa. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para 
Relatório Financeiro: A pronunciamento revisado alguns novos conceitos, fornece defini-
ções atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns 
conceitos importantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações finan-
ceiras da Empresa. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à COVID-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: As alterações preveem 
concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modi-
ficação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como 
consequência direta da pandemia COVID-19. Essa alteração não teve impacto nas de-
monstrações financeiras da Empresa. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Exis-
tem certas normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras para as quais a Empresa pretende 
avaliar suas respectivas adoções, se cabível, quando entrarem em vigor.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Resultado do exercício/período (15.187.120) (29.461.595)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 55.219.504 30.050.517
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber (30.799.281) (8.857.771)
(Aumento) redução em realizável a longo prazo (65.253.540) (124.799.315)
Aumento (redução) em fornecedores (12.013.318) 16.653.150
Aumento (redução) em contas a pagar
 e provisões 130.950.906 13.554.814
Aumento (redução) no IR e CS 21.539 19.749
Disponibilidades líquidas geradas
 (aplicadas nas) atividades operacionais 62.938.689 (102.840.451)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado (50.233.658) (100.782.516)
Venda de imobilizado 12.015.588 29.153.873
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas nas)
 atividades de investimentos (38.218.069) (71.628.733)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital 5.854.487 (2.417.759)
Empréstimos tomados (31.365.833) 177.699.068
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas nas)
 atividades de financiamentos (25.511.347) 175.281.309
Aumento (redução) nas disponibilidades (790.726) 812.125
No início do período 900.952 88.827
No final do período 110.226 900.952

Demonstrações dos Valores Adicionados
Descrição 2020 2019
Receitas 438.674.982 454.722.111
Serviços de transporte de passageiros 452.210.228 456.614.625
Outras receitas – 2.681.924
Devoluções/descontos (13.535.246) (4.574.438)
Insumos adquiridos de terceiros 123.923.330 159.201.261
Custos dos serviços prestados 98.285.049 125.229.580
Serviços de terceiros (consultoria, informática, fretes, etc.) 7.877.051 17.401.247
Despesas administrativas 16.849.227 16.098.088
Despesas financeiras 912.003 472.345
Valor adicionado bruto 314.751.652 295.520.850
Retenções
Depreciação 55.215.579 29.731.252
Valor adicionado liquido produzido 259.536.074 265.789.598
Valor adicionado recebido em transferência 567.040 71.204
Outras receitas financeiras 567.040 71.204
Valor adicionado total a distribuir 260.103.114 265.860.801
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 160.517.945 169.284.440
Remuneração direta 113.511.562 119.918.058
Encargos previdenciários 10.330.842 12.129.318
Benefícios 27.025.086 25.534.690
FGTS 9.650.455 11.702.375
Impostos, taxas e contribuições 20.741.737 26.852.173
Municipais 6.905 14.403
Federais 20.310.381 26.337.518
Estaduais 424.451 500.253
Remuneração de capitais de terceiros 94.030.551 99.185.783
Serviços prestados por Eirelis (produção das linhas) 88.688.847 87.820.440
Aluguéis 5.341.704 3.198.999
Juros – 8.166.344
Remuneração de capital próprios 15.187.120 29.461.595
Prejuízos dos períodos 15.187.120 29.461.595
Total distribuído 260.103.114 265.860.801

4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2020 31/12/2019
Banco do Brasil S.A. - C/C 20406-4 – –
Caixa Econômica Federal - C/C 32625-0 – 371.527
Banco do Brasil S.A. - C/C 22406-5 – 741
Banco Luso Brasileiro S.A. - C/C 43534 30.513 30.513
Banco Moneo 75.000,00 75.000,00
Banco BS2 C/C 24.996-3 – 1.670
Banco do Brasil S/A. - C/C 34655-1 0,85 –
Caixa Econômica Federal - C/C 173-1 1.867 –
Caixa Econômica Federal - C/C 902625-7 773 –
Banco do Brasil S.A. - RF CP 22406-5 2.037 –
Banco do Brasil S.A. - RF CP 20406-4 35 421.501
Banco do Brasil S.A. - RF CP 34655-1 – –
Total 110.226 900.952
Os valores registrados em disponibilidades referem-se aos numerários em espécie, fun-
dos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais em três meses ou menos, registra-
das ao custo, acrescido dos rendimentos até a data do balanço, sendo considerado insig-
nificante o risco de mudança do valor.
5. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2020 31/12/2019
Bilhete Único 7.739.918 6.511.427
Total 7.739.918 6.511.427
O contas a receber é composto pelo saldo dos serviços de transporte coletivo prestados 
a SPTrans e não recebidos dentro do mês da prestação, o prazo de recebimento gira em 
torno de 7 a 20 dias.
6. Outros Créditos: 31/12/2020 31/12/2019
Adiantamentos a Terceiros 23.984.001 20.769.021
Adiantamento a Funcionários 124.067 –
Impostos a Recuperar 550.849 536.790
Valores a Créditos Vinculados 25.882.175 21.552.526
Créditos de Participações Societárias 21.885.554 –
Total 72.426.646 42.858.337
No grupo de outros créditos temos as contas de Adiantamento a Terceiros, que são com-
postas por adiantamentos a fornecedores e valores de consórcios e financiamentos de 
ônibus, temos as contas do grupo de adiantamento a funcionários que são provisionados 
conforme resumo de folha de pagamento, o grupo de impostos a recuperar que se refere 
a impostos pagos que poderão ser pleiteados posteriormente junto ao fisco, a conta de 
valores de créditos vinculados, sendo o parcelamento ordinário da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e a conta créditos de participações societárias que são os Financia-
mento de Ônibus que a companhia faz em seu nome para os sócios (EIRELI), e mensal-
mente após o pagamento cobra a parcela de cada sócio através da compensação dos 
pagamentos de remição.
7. Mútuos: 31/12/2020 31/12/2019
Empréstimos a Empregados 29.236 12.470
Total 29.236 12.470
No grupo de mútuos temos a conta empréstimos a empregados que se refere a emprésti-
mos que a companhia concede a seus colaboradores e registra na folha de pagamento 
para posterior desconto conforme acordado.
8. Despesas Pagas Antecipadamente: 31/12/2020 31/12/2019
Seguros Gerais 347.100 361.384
Total 347.100 361.384
Os seguros são registrados e contabilizados pelo princípio da competência e de acordo 
com as suas apólices, refletindo assim os princípios contábeis praticados no Brasil.
9. Depósitos e Valores Vinculados: 31/12/2020 31/12/2019
Depósitos Judiciais – –
Bloqueios Judiciais 401.745 412.992

401.745 412.992
Bloqueios Judiciais: Os bloqueios judiciais são realizados pela instituição bancária através 
de ordem judicial quando o processo está em trânsito, posteriormente, após decisão judi-
cial, o valor pode ser devolvido à empresa ou liberado ao reclamante, conforme decisão.
10. Transações com Partes Relacionadas: 31/12/2020 31/12/2019
Transações com Partes Relacionadas (i) 115.285.411 127.826.450
Financiamento de Ônibus Eirelis (ii) 76.926.739 –

192.212.150 127.826.450
(i) Valores a receber de empresas coligadas oriundos de débitos tributários assumidos 
pela Companhia. (ii) Valor a receber dos financiamentos de Ônibus pelo Sócio em nome 
da Norte Buss.
11. Outros Créditos: 31/12/2020 31/12/2019
Cotas Consórcio Qualinvest 48.687 69.187
Cotas Consórcio Maggi 1.124.612 1.283.013

1.173.299 1.352.200
No grupo de outros créditos, temos os encargos dos consórcios já contemplados.
12. Bens Destinados à Venda: 31/12/2020 31/12/2019
Bens Destinados à Venda 1.057.989 –
Total 1.057.989 –
Valor dos Ônibus retirados do uso e destinados à venda. 
13. Imobilizado: 31/12/2020 31/12/2019

Taxa de 
Deprecia- 
ção Anual

Custo 
Corrigido

Depre- 
ciação acu- 

mulada
Saldo 

Líquido
Saldo 

Líquido
Terrenos 0% 17.640.578 – 17.640.578 17.640.578
Benfeitorias 0% 2.055.000 – 2.055.000 2.055.000
Veículos 20% 290.030.228 104.839.151 185.191.078 202.646.441
Máquinas e  
 equipamentos 20% 1.849.963 663.834 1.186.130 570.008
Ferramentas duráveis 10% 1.072.982 559.686 513.296 620.412
Equipamento de proces- 
 samento de dados 10% – – – –
Móveis e utensílios 20% 358.756 165.532 193.225 228.445
Bilhetagem eletrônica 10% 129.406 57.128 72.278 85.219
Equipamentos  
 de comunicação 10% 15.551 8.294 7.257 8.813
Equipamentos  
 de segurança 10% 53.617 28.596 25.020 30.383
Total 313.206.081 106.322.220 206.883.862 223.885.297
Movimentação do imobilizado

31/12/2019 31/12/2020
Líquido Adições Baixas Depreciação Líquido

Terrenos 17.640.578 – – – 17.640.578
Benfeitorias 2.055.000 – – – 2.055.000
Veículos 202.646.441 49.391.792 (12.015.588) (54.831.567) 185.191.078
Máquinas e  
 equipamentos 570.008 841.866 – (225.744) 1.186.130
Ferramentas  
 duráveis 620.412 – – (107.116) 513.296
Equipamento  
 de processamento  
  de dados – – – – –
Moveis e utensílios 228.445 – – (35.220) 193.225
Bilhetagem 
 eletrônica 85.219 – – (12.941) 72.278
Equipamentos  
 de comunicação 8.812 – – (1.555) 7.257
Equipamentos  
 de segurança 30.382 – – (5.362) 25.020
Total 223.885.297 50.233.658 (12.015.588) (55.219.505) 206.883.862
14. Valores a Pagar: 31/12/2020 31/12/2019
Eirelli’s a Pagar 12.012.917 16.027.263
Fornecedores 6.056.570 14.180.980
Seguros a Pagar 187.972 62.535
Outras Contas a Pagar – –
Total 18.257.459 30.270.778
A conta de Eirellis a pagar é composta pelos prestadores de serviços donos de linhas, que 
emitem nota fiscal para receber as suas remições, devidamente como manda a legislação. 
Os fornecedores são compostos pelos nossos prestadores de serviços, ligados a opera-
ção ou não.
15. Obrigações Fiscais: 31/12/2020 31/12/2019
Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta a Recolher 871.423 748.637
Refis MP 783/2017 432.866 438.303
Parcelamento PGFN 25.882.175 21.552.526
IRRF sobre Folha a Recolher 275.638 254.099
INSS sobre Serviços Tomados 716 –
PIS, COFINS e CSLL a Recolher 6.170 11.821
ISS a Recolher 2.039 819
Total 27.471.027 23.006.205
Os tributos a recolher são compostos pelo parcelamento da Procuradoria Geral da Fazen-
da Nacional e pelos saldos dos tributos mensais, que pelo regime de competência vencem 
no mês subsequente, não caracterizando assim tributos em atraso. 
16. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias: 31/12/2020 31/12/2019
Salário, Pró-Labore e Gratificações a Pagar 5.063.992 5.521.948
INSS a Recolher 1.972.767 1.871.859
FGTS a Recolher 755.448 1.037.195
Provisão de Férias a Pagar 13.592.502 12.750.274
13º Salário a Pagar 412 –
Rescisões a Pagar 30.647 12.683
Pensão Alimentícia 98.091 58.308
Total 21.513.859 21.252.267
Os saldos acima referem-se a obrigações trabalhistas registradas pela folha de pagamento 
que é fornecida por empresa contratada e devidamente registrada na contabilidade.
17. Empréstimos e Financiamentos: 31/12/2020 31/12/2019
Banco Luso Brasileiro S.A. 2.371.659 750.301
Banco Bonsucesso S.A. 3.465.060 888.807
Banco Volkswagen S.A. 8.907.001 1.098.044
Banco Mercedes-Benz S.A. 3.586.142 1.384.847
Banco Moneo S.A. 1.288.154 360.487
Banco RCI Brasil S.A. 546.011 533.319
Qualinvest Administradora de Consórcios 95.721 33.571
Maggi Administradora de Consórcios 1.625.806 2.452.320
Banco Luso Brasileiro S.A. – 369
Total 21.885.554 7.502.065

18. Passivo Não Circulante - Empréstimos e Financiamentos:
31/12/2020 31/12/2019

Banco Luso Brasileiro S.A. 1.613.726 2.418.623
Banco Bonsucesso S.A. 4.040.638 13.473.277
Banco Volkswagen S.A. 27.639.131 28.116.470
Qualinvest Administradora de Consórcios 317.546 379.696
Maggi Administradora de Consórcios 315.964 516.502
Banco Mercedes-Benz S.A. 9.327.603 4.944.425
Banco Moneo S.A. 1.650.293 1.076.454
Banco RCI Brasil S.A. 1.373.903 1.928.967
Banco Luso Eirellis 30.647.935 42.479.308
Total 76.926.739 95.333.722
Referem-se a financiamento da frota da companhia, tendo seus valores alocados no cir-
culante e no não circulante de acordo com o período do contrato. 19. Parcelamentos 
Fiscais e Previdenciários:

31/12/2020 31/12/2019
Refis Pert - MP nº 798 / 2017 366.074 783.885
Parcelamento PGFN 115.285.411 127.826.450
Total 115.651.485 128.610.335
Neste grupo encontra-se o Programa Especial de Regularização Tributária - Pert que  
no ano de 2019 foi consolidado, e o parcelamento da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional.
20. Outras Provisões: 31/12/2020 31/12/2019
Provisão de Reestruturação 111.862.542 –

111.862.542 –
Provisões de Reestruturação, conta criada pelo resultado de ajustes, no reconhecimento 
das contas a receber dos sócios pelo financiamento dos ônibus. 21. Patrimônio Líquido: 
O capital social totalmente subscrito é de R$ 168.000.000,00 (cento e sessenta e oito 
milhões de reais), representados por 40 (quarenta) ações ordinárias de classe NB1, 
nominativas, expeditivas e exclusivamente a sócios fundadores da companhia com valor 
nominal de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) cada uma, e 1.360 (um mil e trezentos 
e sessenta) ações ordinárias de classe NB2 com valor nominal de R$ 120.000,00 (cento 
e vinte mil reais) cada uma, totalizando 1.400 (um mil e quatrocentas) Ações Ordinárias 
Nominativas no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) cada.
22. Receita Operacional Líquida: 31/12/2020 31/12/2019
Serviços de Transporte de Passageiros 452.210.228 459.296.549
(–) Deduções da Receita bruta (13.535.246) (4.574.438)
Total 438.674.982 454.722.111
A Receita Operacional Líquida é composta pelos Serviços Prestados de Transporte de 
Passageiros à SPTrans, e as suas deduções são compostas por descontos e abatimentos 
incorridos e previstos em contrato.
23. Custos: 31/12/2020 31/12/2019
(–) Custos (400.403.304) (411.932.584)
Total (400.403.304) (411.932.584)
Os Custos são compostos por custos com pessoal, custos com veículos, locação de bens, 
outros custos operacionais como serviços de consultoria, informática, fretes e carretos, e 
pelo custo com depreciação e amortização dos bens.
24. Despesas Operacionais: 31/12/2020 31/12/2019
Administrativas (32.803.455) (37.346.120)
Tributárias (20.310.381) (26.337.517)
Total (53.113.836) (63.683.637)
Compõe as Despesas Operacionais, despesas administrativas, despesas com pessoal, 
locações, despesas com conservação e manutenção e despesas com materiais de escri-
tório. As despesas tributárias são compostas pela desoneração da folha de pagamento e 
o parcelamento ordinário da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
25. Receitas e Despesas Financeiras: 31/12/2020 31/12/2019
Despesas Financeiras (912.003) (8.638.689)
Receitas Financeiras 567.040 71.204
Total (344.963) (8.567.485)
As receitas financeiras são compostas por descontos obtidos e receitas de aplicações fi-
nanceiras. As despesas financeiras são compostas por juros de boletos pago com atraso 
dos fornecedores e prestadores de serviço. 26. Instrumentos financeiros e gestão de 
risco financeiro: Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como instrumentos 
financeiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2020 e 
correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. Esses valores estão repre-
sentados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e contas 
a pagar. Os principais instrumentos financeiros da Empresa estão representados por: i) 
Caixa e equivalentes de caixa: Está representado ao valor de mercado, que equivale ao 
seu valor contábil. ii) Contas a receber e contas a pagar: Estão contabilizados pelos seus 
correspondentes valores contratuais, os quais equivalem ao valor de mercado. Gerencia-
mento de risco: A Empresa possui a reconciliação do fluxo de caixa de forma a proporcio-
nar um balanceamento entre os fluxos de caixa dos ativos e passivos. 26.1. Risco de 
capital: A política da Empresa é manter uma sólida base de capital para manter a confian-
ça do investidor e de seus credores e do mercado, como também manter o desenvolvi-
mento futuro do negócio. 26.2. Risco de crédito: Entendemos que a Empresa não possui, 
até a presente data risco de crédito, considerando que nosso único cliente é a SPTrans, 
através de licitação, com rígido sistema de arrecadação e repasse. 26.3. Risco de liqui-
dez: Considerando as atividades da Empresa, a gestão do risco de liquidez implica em 
monitorar os prazos de liquidação dos direitos e obrigações com o objetivo de manter uma 
posição de caixa com liquidez imediata para honrar compromissos assumidos. Esse risco 
decorre da inadequação do calendário de fluxos de caixa. A Empresa vem monitorando 
continuamente o impacto dos recentes acontecimentos de mercado sobre a liquidez de 
suas posições e quando necessário altera suas diretrizes justificadamente. A Empresa 
elabora análises de fluxo de caixa e revisa, periodicamente, as obrigações assumidas e 
os instrumentos financeiros utilizados. 26.4. Risco operacional: O risco operacional é 
relevante para a manutenção dos negócios e visa evitar as perdas que possam surgir a 
partir de fraudes, atividades com erros, omissões, ineficácia no processo, falhas de siste-
ma ou de eventos externos. A diretoria operacional da Empresa é responsável por manter 
um nível aceitável de controle interno, adequado à escala e natureza das operações. São 
responsáveis também por identificar e avaliar riscos, e ainda desenhar controles para mi-
tigação de possíveis riscos. A estrutura de gestão de risco operacional auxilia as áreas 
envolvidas a desempenhar essas responsabilidades, definindo uma metodologia padrão 
de avaliação de risco e fornecendo uma ferramenta para o relatório sistemático de dados 
de perda operacional. 26.5. Impactos da COVID-19: A COVID-19 impactou significativa-
mente a economia mundial. Muitos países impuseram proibições de viagens a milhões de 
pessoas e, além disso, pessoas em muitos locais estão sujeitas a medidas de quarentena. 
As empresas estão lidando com receitas perdidas e cadeias de suprimentos interrompi-
das. Embora alguns países tenham começado reduzir as restrições, o relaxamento tem 
sido gradual e, como resultado da interrupção das empresas, milhões de trabalhadores 
perderam seus empregos. A pandemia COVID-19 também resultou em uma volatilidade 
significativa os mercados em todo o mundo. Vários governos anunciaram medidas para 
prestar Ωassistência financeira e não financeira às entidades afetadas. Em meio ao cená-
rio de crise econômica mundial decorrente da pandemia COVID-19, a Companhia não 
sofreu impactos significativos nos indicadores econômico-financeiros por virtude da ado-
ção de medidas de enfrentamento a pandemia criadas pela Administração, medidas como 
a criação de um comitê de crise, comitê esse que deliberou pela negociação para diminui-
ção de despesas com fornecedores e que tomou medidas de saúde e sanitárias como 
higienização dos ônibus da companhia e trabalho de home office ao setor administrativo. 
Por fim mesmo diante da pandemia a companhia se manteve fiel ao cumprimento das 
normas estabelecidas pela SPTrans em contrato de licitação tanto no campo operacional 
quanto no campo administrativo.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e acionistas da Norte Buss Transportes S.A. CNPJ: 
21.692.479/0001-44. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Norte Buss 
Transportes S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Norte Buss Trans-
portes S.A., em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: A Companhia deve implantar siste-
mas eficazes de conciliações entre as contas patrimoniais, visando maior controle interno, 
existe a possibilidade de deterioração do sistema atual, comprometendo as demonstra-
ções no futuro. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 
2019, cujos valores são apresentados para fins comparativos, foram por nos examinados, 
com Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras emitido 
em 27 de abril de 2020. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 

com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos 

os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional – Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Bebedouro-(SP), 28 de abril de 2021. MB Auditores Indepen-
dentes Sociedade Simples - CRC - 2SP 021390/O-7; Marcelo Bock - CRC - 1SP 
128.524/O-0
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CLUBE ESPORTIVO HELVETIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CLUBE ESPORTIVO HELVETIA

DIA 16 DE MAIO DE 2021 - DOMINGO ÀS 10:30 HORAS EM  
PRIMEIRA CHAMADA E ÀS 12:00 HORAS EM SEGUNDA CHAMADA

Caros Associados: visando facilitar o entendimento sobre esta Assembleia, apresentamos os 
esclarecimentos a seguir: DESENVOLVIMENTO DE ATLETAS OLÍMPICOS - O Ministério da Cidadania 
(Esportes) através do CBC - Comitê Brasileiro de Clubes, tem um programa de incentivo de desenvolvimento 
de atletas olímpicos em várias modalidades esportivas. O incentivo é através de verbas disponibilizadas para 
os clubes, desde que os mesmos submetam e aprovem junto ao CBC, projetos consistentes de 
desenvolvimento de atletas.  As verbas se destinam a aquisição de Materiais Esportivos (insumos), 
Equipamentos Esportivos (aparelhos para a academia) e Recursos Humanos (professores). OPORTUNIDADE 
PARA O CLUBE HELVETIA - Há muito tempo, diversos clubes do país e, aqui de São Paulo (Paineiras, 
Pinheiros, Paulistano, Esperia, etc.), já implementaram esse projeto em várias atividades esportivas com 
pleno êxito. O projeto contempla a participação de sócios e não sócios na formação das equipes. Já temos 
no Helvetia, há mais de 2 anos, uma equipe competitiva de tênis Infanto Juvenil, de alto rendimento e 
uma equipe técnica de alto gabarito, com professores, fisioterapeuta e preparador físico,  portanto já nos 
enquadramos como um Clube formador de Atletas de Tênis. Também já somos filiados ao CBC desde 
julho de 2020 em 1º nível, o que permite aos nossos atletas participar dos campeonatos brasileiros 
interclubes, onde as passagens e hospedagens são subsidiadas pelo CBC. Porém, queremos chegar ao 3º 
nível (máximo), o que nos permitirá participar dos editais e será uma oportunidade também de atualizarmos 
os equipamentos de academia (esteiras, bicicletas e aparelhos), reduzir custos na aquisição de insumos 
(saibro, redes, linhas, bolas de tênis, etc), contratar mão-de-obra, utilizando-se da verba disponibilizada pelo 
CBC e, consequentemente, mantendo as receitas do clube preservadas para outros investimentos. 
Posteriormente, pretendemos desenvolver atletas nas modalidades judô, tênis de mesa, natação e outras. 
POR QUE ESTA ASSEMBLÉIA? Para a participação nos editais, será necessária a obtenção de uma Certidão 
de Entidade Esportiva junto ao Ministério da Cidadania e Esporte, o qual exige uma padronização nos 
estatutos sociais das entidades e clubes participantes. Teremos algumas inclusões de artigos no Estatuto 
Social do Clube referentes a participação dos atletas, conforme padronização do CBC. O site do Clube terá 
uma atualização com uma aba de transparência divulgando aos sócios e CBC, o balanço, receitas e resultados 
das competições. Também exige que haja participação de atletas nos colegiados de direção. O objetivo desta 
participação é para que eles sejam ouvidos, no momento de decisões importantes para o esporte. Esse 
cenário se aplica fortemente as federações e confederações, porém não é o caso do nosso clube. Não 
corremos nenhum risco de ter interferência de atletas em nossas decisões clubísticas, pois nossos atletas 
serão sempre infanto juvenis e, portanto, não tem idade para participar de nenhum colegiado. Porém, para 
não correr o risco de ter negada esta certidão, temos que nos adequar integralmente as prerrogativas do 
Ministério. Contratamos então um Consultor, que presta serviços ao Clube Paulistano e este nos orientou 
com os ajustes necessários. Estamos certos de que estes ajustes, na nossa vida clubística, serão pró-forma e 
contamos com a participação dos Associados na Assembleia, seja votando presencialmente ou com 
procuração para outro associado, para aprovarmos a adequação e conseguirmos participar do processo 
edital da CBC, que ocorrerá em Abril de 2021. Prezado Associado, Em conformidade com o art. 40, II do 
Estatuto Social do Clube Esportivo Helvetia, fica V. Sa., convocado a participar da Assembleia Geral 
Extraordinária do Clube Esportivo Helvetia, em sua sede social a Avenida Indianópolis, 3145 - Planalto 
Paulista - SP, que será realizada no dia 14 de março 2021 às 10:00 horas em primeira convocação ou às 
11:00 horas em segunda convocação, quando será observada a seguinte ordem do dia: 1. Art. 2 - Incluir o 
§  3º (parágrafo terceiro, com a seguinte redação: O Clube é dirigido em consonância às diretrizes da 
gestão democrática, sob a égide dos princípios da participação, da transparência e da descentralização;  
2. Art. 12 - Incluir o inciso IX, com a seguinte redação: “Atletas: define-se como atleta todo aquele que, 
associado e não associado, esteja inscrito no departamento esportivo do clube, em seu nome, esteja inscrito 
em qualquer federação, confederação e associações esportivas o qual o clube encontra-se filiado”; 3. Art. 28 
- Incluir o § 1º (parágrafo primeiro) com a seguinte redação: “no processo eleitoral deverá garantir 
defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição”; 4. Art. 78 – Incluir o inciso 
II Facultativamente, a letra “H”: H. A criação de ouvidoria ou órgão equivalente, encarregado de receber, 
processar e responder as solicitações relacionadas à entidade; 5. Alterar o Art. 95 para 96. 6. O Artigo 95 
passa a ter a seguinte redação: Incluir o Artigo 96 com a seguinte redação: “Disposições Gerais e 
Transitórias”; I. O departamento esportivo, no final de cada ano, encaminhará, obrigatoriamente, ao 
presidente da diretoria o relatório completo do movimento do quadro de atletas não associados; 
ESCLARECIMENTO: A cada entrada de atleta (não associado), o departamento esportivo inicia processo 
interno de inscrição, acompanhamento, cobranças financeiras e relatórios mensais (a diretoria esportiva). 
Sendo assim, ao final do ano, enviamos ao presidente, relatório completo com dados explicativos sobre as  
realizações do ano vigente. II. Nos esportes competitivos filiados a federações respectivas, o Clube 
poderá admitir atletas não pertencentes ao quadro associativo, de acordo com a autorização prévia 
da diretoria executiva; ESCLARECIMENTO: Conforme conhecimento de todos, temos alguns atletas (não 
associados) praticantes de esportes, sendo esse processo aprovado pela diretoria executiva. São indivíduos 
não pertencentes ao quadro associativo que apresentam desempenho diferenciado na modalidade e 
passam a representar o Clube em competições, auxiliando no desenvolvimento da modalidade. III. 
Assegurar a participação dos atletas na Assembleia Geral, por intermédio dos seus associados; 
ESCLARECIMENTO: Os atletas (associados ou não associados) necessitam ser representados no clube, através 
de uma comissão. Essa comissão é formada por associados com poder de voto, conforme consta no estatuto. 
IV. Prever e garantir a participação de atletas nos colegiados de direção e no colégio eleitoral por meio 
de representantes de atletas eleitos diretamente e de forma independente pelos atletas filiados da 
entidade; ESCLARECIMENTO: Item apenas para constar no estatuto. As entidades de práticas esportivas 
(clube) estarão dispensadas do cumprimento conforme, §1º, inciso II, do art. 18-A da Lei nº 9.615, de 1998.  
V. Não poderá impedir a candidatura de atletas aos cargos eletivos, desde que aprovado pela Diretoria 
Executiva sua candidatura. ESCLARECIMENTO: O atleta (associado) deverá atender as exigências do 
estatuto para fazer parte da Diretoria Executiva. VI. A categoria de atletas em suas diferentes modalidades 
deverá ser representada no âmbito de órgão e conselhos técnicos incumbidos de aprovação de 
regulamentos diretamente relacionas aos esportes/competições. ESCLARECIMENTO: Item apenas para 
constar no estatuto. As entidades de práticas esportivas (clube), estarão dispensadas do cumprimento 
conforme, §1º, inciso II, do art. 18-A da Lei nº 9.615, de 1998. VII. A participação de atletas em cargos da 
entidade, será garantido no mínimo um terço do número de entidades de administração filiadas. 
ESCLARECIMENTO: Item apenas para constar no estatuto. As entidades de práticas esportivas (clube), 
estarão dispensadas do cumprimento conforme, §1º, inciso II, do art. 18-A da Lei nº 9.615, de 1998. VIII. 
Previsão da participação de atletas no processo eleitoral da entidade, desde que associado.  
ESCLARECIMENTO: O atleta (associado) deverá atender as exigências do estatuto para participar do 
processo eleitoral. IX.  Além dos mecanismos de fiscalização e controle internos definidos neste 
Estatuto, o Clube, visando o controle social, dará publicidade através de seu portal de internet aos 
dados referentes à movimentação de recursos públicos que porventura lhe sejam repassados. 
ESCLARECIMENTO: Em nosso site será criada uma aba de Transparência, onde prestaremos contas dos 
recursos públicos recebidos. 7. Reformular e Incluir no site do clube Helvetia a aba “Transparência”, que tem o 
principal objetivo de divulgar o balanço e as receitas do Clube Esportivo Helvetia aos sócios e a CBC, bem 
como divulgar as competições e os seus resultados. Convocamos a presença de todos os associados com 
direito a voto (com 1 ano ou mais de associado) e em dia com as mensalidades do clube, conforme 
artigo 37 do Estatuto. Atenciosamente, Lambert Carnello - Presidente do Conselho Deliberativo.

CLUBE ESPORTIVO HELVETIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO CLUBE ESPORTIVO HELVETIA

DIA 16 DE MAIO DE 2021 - DOMINGO ÀS 09:00  HORAS EM  

PRIMEIRA CHAMADA E ÀS 10:00  HORAS EM SEGUNDA CHAMADA

Prezado Associado, Em conformidade com o art. 40, I do Estatuto Social do Clube Esportivo Helvetia, fica 

V. Sa., convocado a participar da Assembleia Geral Ordinária do Clube Esportivo Helvetia, em sua sede 

social a Avenida Indianópolis, 3145 - Planalto Paulista - SP, que será realizada no dia 16 de maio de 2021 às 

09:00 horas em primeira convocação ou às 10:00 horas em segunda convocação, quando será observada 

a seguinte ordem do dia: 1) Leitura e apreciação da Ata da Assembleia anterior do dia 13 de dezembro de 

2020; 2) Aprovação das Contas relativas ao exercício de 2020; 3) Assuntos diversos de interesse do Clube. 

Convocamos a presença de todos os associados com direito a voto e em dia com as mensalidades do 

clube. Atenciosamente, Lambert Carnello - Presidente do Conselho Deliberativo.

para a publicação de atas, balanços, editais, 
fatos relevantes e underwriting no diário comercial, 
fale com sua agência de publicidade ou nos consulte:

Rio de Janeiro - Tel/Fax: (21) 2262-2906 
São Paulo - Tel/Fax: (11) 3283-3000 


